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BANCADA RURAL IMPÕE DERROTA AO GOVERNO E APROVA MANUTENÇÃO DOS SUBSÍDIOS NA CONTA DE ENERGIA 

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

Com a presença maciça de integrantes da bancada ruralista, a CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara aprovou, nesta quarta-feira (10), o relatório do PDL (projeto de decreto legislativo) 7/2019 – que mantém os descontos para os agricultores nas contas de eletricidade.
 
Foi uma derrota política para o MME (Ministério de Minas e Energia), que luta para diminuir subsídios que encarecem as tarifas ao consumidor de energia das distribuidoras.
 
O PDL 7 determina que seja revogado o decreto 9.642/18, editado pelo ex-presidente Michel Temer, no fim do ano passado, que prevê a redução de 20% ao ano nos descontos para classe rural e para serviços de irrigação, água e esgoto, tanto na alta tensão como na baixa. O fim dos subsídios se daria ao longo de 5 anos.
Fim do decreto 9.642
O deputado João Roma (PRB-BA), relator da matéria na CME, defendeu a extinção do decreto 9.642. Seu texto foi aprovado e, se tiver também o aval da CCJ (Comissão de Constituição e Justiça), poderá ser encaminhado ao plenário da Câmara para votação.
 
Acordo entre ministérios
Na semana passada, para evitar a extinção completa do decreto 9.642, os ministérios de Minas e Energia, Agricultura, Economia e Desenvolvimento Regional chegaram a um meio-termo, e o presidente Jair Bolsonaro editou novo decreto, o 9.744/19.
 
Mas a bancada ruralista no Congresso, e a ministra da Agricultura, Tereza Cristina, não ficaram satisfeitos. Tereza disse na terça-feira (9) que “brigou muito” e fez o possível para manter integralmente os subsídios dados aos produtores rurais. “As tramitações vão continuar”, completou ela.
 
Não resolve, diz bancada rural
Segundo o deputado Heitor Schuch (PSB-RS), autor do projeto de decreto legislativo 7/19 e integrante da bancada do agronegócio, o acordo firmado entre os ministros “não resolve”.
 
“No Rio Grande do Sul, de 100 agricultores, 10 estão dentro desse novo decreto, e 90 estão fora. Portanto, nós vamos insistir para que o PDL 7 seja votado o quanto antes para a gente avançar nesse processo”, afirmou.
 
O relator do PDL na comissão de Minas e Energia, João Roma, disse que os produtores rurais teriam um aumento imediato de 43% no valor da conta de energia elétrica para irrigação em horário noturno, “bem como o aumento anual de 8,5% sobre a tarifa da energia utilizada no restante do dia”.
 
Discussões por mais de duas horas
As discussões em torno do projeto de decreto legislativo duraram por mais de duas horas na comissão, mas não por conta de uma articulação política que obstruísse a votação.
 
Deputados que defendem os interesses dos agricultores estavam em ampla maioria e aproveitaram para discursar para o seu eleitorado.
 
Poucos deputados da base governista defenderam a retirada de pauta do projeto, dentre eles o vice-líder do governo na Câmara, Coronel Armando (PSL-SC), que já havia pedido vista da matéria há uma semana. Em menor número e sem articulação suficiente, o governo foi derrotado.
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ELETROBRAS É PROIBIDA PELO TCU
DE DAR REAJUSTES A DIRETORES

Dimmi Amora, da Agência iNFRA

O TCU (Tribunal de Contas da União) determinou, por meio de medida cautelar, que a Eletrobras se abstenha de dar reajustes à diretoria da estatal até o fim de uma análise que o governo terá que encaminhar ao órgão sobre a dependência ou não da companhia de recursos da União.
A decisão foi tomada nesta quarta-feira (10), durante análise de auditoria específica do tribunal sobre os repasses do governo feitos a estatais que são classificadas como independentes. 
A Eletrobras proporá um aumento de 12,15% nos honorários globais da diretoria executiva aos acionistas em 29 de abril. Com a decisão do TCU, tomada por solicitação do ministro Bruno Dantas, nem sequer essa proposta (com percentual menor que de uma anterior) poderá ser analisada até que o órgão decida se a estatal é ou não dependente.
Teto de R$ 39 mil
Pela lei, uma estatal dependente deve seguir regras de gastos do serviço público, entre elas limitar salários ao teto (R$ 39,3 mil) e não pagar participação nos lucros ou bônus a diretores. As estatais independentes podem pagar acima do teto, além de premiações.
Foi realizado um levantamento dos últimos cinco anos de empresas independentes que receberam recursos públicos. Foram pelo menos seis companhias, entre elas a Eletrobras. No total, foram R$ 18 bilhões do Tesouro repassados a essas empresas.
No caso da Eletrobras, há dúvidas se os recursos repassados a ela caracterizariam ou não a dependência, já que tiveram finalidade específica de constituição de SPE (Sociedade de Propósito Específico), o que gerou dúvidas no próprio TCU.
O caso da Eletrobras foi diferente do da Infraero, a estatal de aeroportos, no qual o TCU entendeu que ela é dependente e determinou cautelarmente que a empresa reduza o salário de todos os servidores ao teto.
Burla à legislação
O relator do processo, ministro Vital do Rêgo, afirmou que estatais estão burlando o mecanismo previsto em lei para não serem qualificadas como dependentes e, assim, poderem continuar pagando salários acima do teto a seus servidores.
Os ministros fizeram fortes críticas aos recorrentes prejuízos apresentados por essas empresas e propuseram prazos entre 60 e 120 dias para que a secretaria responsável pela estatais no Ministério da Economia apresente dois relatórios.
O primeiro é sobre quais empresas estatais, de fato, podem ser qualificadas como independentes dentro das regras da Lei de Responsabilidade Fiscal. Por essa regra, se a empresa receber recursos do Tesouro e isso não significar aumento da participação da União no capital social da empresa, ela deve ser considerada dependente. A análise terá que ser feita pelo período de 10 anos.
A outra providência é determinar o envio pelas estatais de todos os servidores que receberam salários-teto e participações nos lucros ou bônus.
A decisão relativa à análise e ao envio de dados dos servidores ainda não foi tomada pelo TCU porque houve um pedido de vista do ministro Weder Oliveira. Mas já havia maioria de apoio formada para a medida, que deve ser votada já na próxima semana.
Direitos minerários
Em discussão sobre processo para concessão de direitos minerários pela CPRM (Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais) de uma mina de metais em Palmeirópolis (TO), o ministro Vital do Rêgo pediu ao relator, ministro Aroldo Cedraz, mudanças na proposta para determinar que sejam colocadas cláusulas no contrato de responsabilização por danos ambientais.
Outra proposta de mudança é que esse tipo de parceria com a iniciativa privada, que faz parte dos planos do PPI (Programa de Parcerias de Investimentos), não seja analisada como uma concessão a partir das próximas. O processo, contudo, não foi votado por um pedido de vista do ministro Bruno Dantas.
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UTE - Portaria 190 do Ministério de Minas e Energia autorizou, em caráter excepcional e temporário, até 30 de abril de 2020, a inclusão de custos fixos ao CVU (Custo Variável Unitário) para geração de energia elétrica de UTEs a gás natural despacháveis centralizadamente, de acordo com características especificadas na norma.
EOL - Resolução Autorizativa 7.723 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) autorizou a exploração da EOL Ventos de Santa Ângela 18, sob o regime de Produção Independente de Energia Elétrica, com 31.500 kW , em Lagoa do Barro do Piauí (PI), pela Enel Green Power.
Regimento - Resolução Normativa 844 da ANEEL alterou o Regimento Interno aprovado pela Portaria MME 349/1997.
Pesquisa - Aviso da ANEEL tornou públicos os critérios para a elaboração de propostas de projeto estratégico do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), conforme previsto na Resolução Normativa 754/2016.
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Agenda - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, concede entrevista à imprensa nesta quinta-feira (11), às 11h, na sede do ministério.
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, participa hoje (11) da cerimônia de assinatura do contrato de concessão da Amazonas Energia, às 10h30, na sede da agência, em Brasília.
 
PL 524/2018 - CMA (Comissão de Meio Ambiente) aprovou o Projeto de Lei 524/2018 que autoriza o uso de recursos do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) para financiar empresas que usam energia solar fotovoltaica. O projeto segue agora para a Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 
 
CMSE - O MME (Ministério de Minas e Energia) informou em nota à imprensa que o CMSE (Comitê de Monitoramento do Sistema Elétrico) avaliou nesta quarta (10) as condições de suprimento de energia elétrica no país e concluiu que os armazenamentos das usinas hidrelétricas continuarão subindo, apesar da redução dos volumes de chuva normais para esta época do ano. Assim, deve ser mantida a estratégia operativa de não despachar usinas termelétricas fora da ordem de mérito.
 
Subestação - A EDP inaugurou oficialmente a subestação Santa Maria (ES). Com investimento de R$ 19,3 milhões, a SE expandirá em três vezes a capacidade atual do sistema energético do município e das cidades de Santa Teresa, Santa Leopoldina, Itarana e Domingos Martins.
 
Operação - A ANEEL autorizou a operação comercial da turbina UG3 da hidrelétrica de Baixo Iguaçu, num total de 116,7 MW de capacidade instalada entre os municípios de Capanema e Capitão Leônidas Marques, ambos no Paraná. A usina é de posse de um consórcio formado por Neoenergia e Copel.
 
Parintins Amazonas - O MME aprovou o projeto de transmissão da Parintins Amazonas como prioritário e o enquadrou junto ao Reidi (Regime Especial de Incentivos ao Desenvolvimento da Infraestrutura). O período de execução vai de março deste ano até o mesmo mês de 2024, angariando cerca de R$ 1 bilhão em investimentos, sem incidência de impostos. O loteamento perpassa os municípios de Parintins (AM) e Juruti, Óbidos e Oriximiná (PA).
 
Risco Hidrológico - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) negou pedido de repactuação do risco hidrológico da hidrelétrica Sinop a partir de 2019, com base em valores de prêmio de risco estabelecidos em resolução de 2017. A solicitação foi feita pela Companhia Energética Sinop, que teria de pagar R$ 7,2 milhões a mais por ano.
 
Fitch Ratings - A agência de classificação de risco Fitch Ratings reafirmou, na última terça (9), o Rating Nacional de Longo Prazo em ‘AAA(bra)’ e em escala global ‘BB’ da Engie Brasil Energia, ambos com perspectiva estável, ainda um nível acima do rating soberano.
 
Prazos CCEE - Hoje (11) é a data-limite para divulgação dos resultados da Cessão de Energia de Reserva para usinas do tipo biomassa, para divulgação dos resultados da liquidação financeira e da pós-liquidação do MCP (Mercado de Curto Prazo) referentes a fevereiro. Também é a data-limite para validação de ajuste de CCEAL/CBR e de Cessão de Montantes, bem como para validação do registro do preço de venda do CCEAL para recomposição de lastro de usinas em atraso referentes a março, e outras informações.
 

Mineração no fundo do mar começa a atrair atenção
Um acordo internacional de mineração nos mares está em gestação nas Nações Unidas. (Valor)
______________________________
Alta do petróleo desafia política de preços da Petrobras
Os preços do petróleo romperam nos últimos dias, pela primeira vez em 2019, o patamar de US$ 70 o barril e já acumulam uma alta de 32% no ano. (Valor)
______________________________
Acordo com União vai dar fôlego à Petrobras para novos leilões
Cercada de incertezas, renegociação da cessão onerosa pode garantir US$ 9 bi à estatal para investir. (Valor)
______________________________
Recursos podem não entrar neste ano
Área econômica enxerga nos bastidores riscos de não conseguir cumprir prazos previstos para viabilizar ainda neste ano recebimento dos recursos decorrentes do leilão das áreas excedentes da cessão onerosa de petróleo. (Valor)
______________________________
Cade condena BR Distribuidora e Ipiranga por cartel em MG
A estatal deve pagar penalidade de R$ 69 milhões e a concorrente, entre R$ 40 milhões e R$ 47 milhões. (Valor)
______________________________
Petrobras prepara operação para vender até 30% da BR Distribuidora
Por meio de emissão de ações, empresa reduziria sua participação na subsidiária de distribuição de combustíveis de 70% para 40%. (O Estado de S. Paulo)
______________________________
Liberação de áreas para leilão de petróleo não garante licenciamento em Abrolhos, diz Salles
Ministério deu aval para licitação, mesmo após pareceres técnicos do Ibama apontaram risco de contaminação em 4 das 7 áreas que serão leiloadas. (O Globo)
______________________________
Após se desfazer da TAG, Petrobras quer levantar mais US$ 3 bi com venda de gasodutos
Estatal teria contratado Credit Suisse para vender os dutos, que conectam área do pré-sal na Bacia de Santos à infraestrutura terrestre. (O Globo, Reuters)
______________________________
Distribuidora ALE conclui emissão de R$1 bi em debêntures
A companhia concluiu esta semana emissão de 1 bilhão de reais em debêntures, visando uma reestruturação de dívida que permitirá o direcionamento de recursos de caixa aos planos de crescimento e fortalecimento da rede revendedora. (Reuters)
______________________________
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